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PARECER Nº 27, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 406, DE 2022
De autoria do nobre Deputado André do Prado, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública o Instituto Nacional de Tecnologia e Saúde - INTS, com sede na cidade de Salvador (BA) e filial na cidade de São Paulo (SP).

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, sem receber emendas ou substitutivos. Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1º do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno.

Verifica-se inicialmente que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, bem como ao disposto no artigo 24, § 1º, item 4, da Constituição Estadual.

Examinando a documentação apresentada, pudemos constatar que a entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo diploma legal citado, conforme passamos a expor.

I - O estatuto, devidamente registrado no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Salvador - BA, comprova que a entidade possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1º.

II - Foram acostados atestados de funcionamento que, juntamente com os relatórios, demonstram que a entidade está em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos dois anos, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1º, na redação dada pela Lei nº 17.370, de 10 de maio de 2021.

III - Os artigos 22 e 31 do estatuto demonstram que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 1º da lei de regência.

IV - Foi acostada declaração que comprova que a entidade está inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo, o que atende o disposto no inciso IV do artigo 1.º
V - Os relatórios acostados demonstram o exercício de atividades de caráter beneficente nos últimos dois anos, atendendo ao disposto no inciso V do artigo 1º, na redação dada pela Lei nº 17.370, de 10 de maio de 2021.

VI - As declarações do Vereador Leandro Alves de Faria, Presidente da Câmara Municipal de Suzano, bem como do Sr. Pedro Ishi, Secretário Municipal de Saúde de Suzano atestam a idoneidade moral dos diretores da entidade, atendendo ao disposto no inciso VI do artigo 1º.

VII - Por fim, o demonstrativo de receitas e despesas publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia, atende ao disposto no inciso VII do artigo 1º.

Quanto ao mérito, verifica-se que, em São Paulo, a entidade gerencia diversos serviços de saúde, entre os quais podemos destacar: Hospital Municipal de Guarapiranga, Hospital Municipal de Bertioga, unidades de atenção básica e saúde da família de Suzano (município em que recebeu título de utilidade pública municipal), além de diversas unidades básicas e outros pontos de atendimento de saúde. Sob sua gestão, essas unidades têm demonstrado exemplar desempenho no atendimento à população, graças ao treinamento e à capacitação dados às equipes e ao controle dos métodos de trabalho com vistas a um funcionamento de excelência dos serviços. Os treinamentos incluem simulações, cursos de primeiros socorros, entre outros, dentro de planos mensais concebidos pela entidade.

Consoante mencionado na justificativa que acompanha o projeto, e demonstrado nos relatórios acostados, a gestão do INTS também se destacou pelas providências tomadas durante o surgimento da pandemia de covid-19, mostrando-se pronta a tomar as providências necessárias para adequação dos trabalhos e rotinas hospitalares a evento tão crítico. Empreendendo esforços nesse sentido, atuou, em conjunto com as equipes de saúde da família, na conscientização da população, em especial dos grupos de risco, sobre as medidas preventivas contra a covid-19.

Outras ações educativas e preventivas que merecem menção são os projetos “Mais Saúde, Menos Peso”, “Alongamento Vida Saudável”, “Educação em Saúde - Tabagismo”, “Oficina de Mulheres” etc.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 406, de 2022.

a) Ricardo Mellão - Relator
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.
Sala das Comissões, em 08/02/2023.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator
Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator
Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator
Carla Morando
Favorável ao voto do relator
Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator
Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator
Marta Costa
Favorável ao voto do relator
Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator
Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator
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